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- a necessidade de estabelecer mecanismos e fluxos adequados para
o fornecimento da Declaração de Óbito em caso de mortes por cau-
sas naturais, assim como os critérios para encaminhamento de corpos
para certificação de óbito pelos IML; e

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 11 de janeiro de
2018,

DELIBERA:

Art. 1º - No caso de mortes violentas ou não naturais, a Declaração
de Óbito deverá, obrigatoriamente, ser fornecida pelos Institutos Mé-
dicos Legais.

Art. 2º - Nos casos de mortes naturais com assistência médica, a De-
claração de Óbito deverá ser emitida pelo médico assistente e, na
sua falta, por médico substituto.

Art. 3º - Nos casos de mortes naturais sem assistência médica, a De-
claração de Óbito deverá ser emitida pelo médico do serviço público
de saúde mais próximo do local onde ocorreu o evento, incluindo mé-
dicos dos serviços de atendimento móvel de urgência e emergência e
unidades de atenção básica, salvo situações excepcionais previstas
nesta Deliberação.

Parágrafo Único - É facultada a emissão da Declaração de Óbito por
causas naturais sem assistência médica por médicos da rede privada,
desde que respeitados os preceitos éticos e legais e as normativas
contidas no presente documento.

Art. 4º - Para a emissão da Declaração de Óbito, o médico deverá:

a) informar-se sobre as circunstâncias de ocorrência do óbito, por
meio de familiares e acompanhantes;

b) consultar, quando disponíveis, os registros médicos existentes;

c) proceder ao exame do cadáver, incluindo couro cabeludo, face,
pescoço, face anterior do tórax e dorso, abdome, pelve, genitália, pe-
ríneo, região lombar, região glútea, região perianal, membros superio-
res e inferiores.

Parágrafo Único - Os óbitos por causa natural, com ou sem assis-
tência, não deverão ser encaminhados ao IML.

Art. 5º - O corpo deverá ser encaminhado ao Instituto Médico Legal
nas circunstâncias abaixo:

a) Óbito em crianças e jovens previamente hígidos ou com história de
doenças e agravos de muito baixo potencial de mortalidade;

b) Óbito ocorrido/decorrente de atividade desportiva e física em uni-
dade comercial ou militar;

c) Óbito ocorrido em unidade laboral;

d) Óbito de pessoa privada de liberdade;

e) Óbito de pessoa vivendo em situação de rua;

f) Óbito ocorrido em via pública;
g) Óbito decorrente de intoxicação farmacológica. (Descrever sinais
sugestivos e/ou identificar testemunha.)

h) Óbito decorrente de intoxicação alimentar;

i) Óbito decorrente de intoxicação ambiental;

j) Óbito decorrente de acidente de trânsito;

k) Relato ou história de quedas ou traumas que possam guardar re-
lação com o óbito, mesmo sem evidências de lesões externas;

l) Evidências de traumas, fraturas ou lesões produzidas por quedas,
objeto perfurantes, cortantes, contundentes, perfurocortante, perfuro-
contundentes, cortocontundentes ou lacerantes;

m) Evidências de sinais externos de asfixias por enforcamento, estran-
gulamento, esganadura, sufocação, soterramento, afogamento, confi-
namento, gases inertes e outras;

n) Presença de lesões causadas por agentes físicos não mecânicos:
lesões causadas por temperatura, eletricidade, pressão atmosférica,
explosões e das energias ionizantes e não ionizantes;

o) Presença de equimoses de pele e mucosas, formando manchas
equimóticas, em indivíduos menores de 60 anos, que sejam incom-
patíveis com qualquer história clínica de doenças ou uso de medica-
mentos;

p) Circunstâncias externas que tornam o óbito suspeito de não natural
em função de relato de parentes, vizinhos ou indivíduos no local;

q) Óbitos ocorridos em domicílio de pessoas sem acompanhamento
médico em que não haja parentes ou outras pessoas aptas a forne-
cerem informações sobre o indivíduo;

r) Óbitos em indivíduos não identificados;

s) Presença de sinais de putrefação.

Art. 6º - A determinação da causa básica provável, nos óbitos com ou
sem assistência, deve basear-se:

a) Na história clínica, por meio de relato de familiares ou acompa-
nhantes;

b) Nos registros médicos (prontuário, laudos, receitas, atestados etc.);

c) Em resultados de exames complementares apresentados, recentes
ou antigos.

§ 1º - A hipótese mais provável para a causa do óbito deve ser de-
terminada a partir das informações disponíveis. Todas as informações
colhidas, assim com o exame do cadáver, devem ser registradas no
prontuário ou em boletim de atendimento do falecido.

§ 2º - O preenchimento da Declaração de Óbito com causa indeter-
minada deve ser reservado somente aos casos em que não há ne-
nhuma informação disponível ou não é possível definir uma hipótese
provável.

Art. 7º - As comissões de investigação de óbitos das Secretarias Mu-
nicipais de Saúde deverão investigar os óbitos naturais de causa in-
determinada, por meio de pesquisa em documentos e, ou, entrevistas,
com o objetivo de elucidar as possíveis causas associadas e iden-
tificar eventuais agravos de interesse à saúde pública.

Art. 8º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2018

LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR
Presidente

Id: 2083657

COMISSÂO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 4.863 DE 11 DE JANEIRO DE 2018

PACTUA O TERMO DE COMPROMISSO DE
FUNCIONAMENTO DAS 26 UNIDADES DE
PRONTO ATENDIMENTO 24h ESTADUAIS CO-
MO UPA 24H MISTA, PORTE III, OPÇÃO VIII,
NOS MUNÍCIPIOS DO RIO DE JANEIRO, DU-
QUE DE CAXIAS, NOVA IGUAÇU, QUEIMA-
DOS, SÃO GONÇALO, CAMPOS DOS GOYTA-
CAZES, MESQUITA E ITABORAÍ.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- CI/SAS/SGUPH nº 212 de 07/12/2017 referente à solicitação de pac-
tuação do termo de compromisso de funcionamento das Unidades de
Pronto Atendimento 24h: Maré (CNES 5955211), Irajá (CNES
5955629), Santa Cruz (CNES 5955637), Bangu (CNES 5955645),
Campo Grande I (CNES 5955653), Tijuca (CNES 5955661), Duque de
Caxias I - Parque Lafaiete (CNES 5967198), Ricardo de Albuquerque
(CNES 5955688), Botafogo (CNES 6220584), Nova Iguaçu I - Cabuçu
(CNES 6091997), Marechal Hermes (CNES 6037569), Duque de Ca-
xias II - Vila Sarapuí (CNES 6033075), Jacarepaguá (CNES 6037526),
Penha (CNES 6038913), Campo Grande II (CNES 6038905), Realen-
go (CNES 6038883), Engenho Novo (CNES 6038891), Queimados
(CNES 6555551), São Gonçalo I - Colubandê (CNES 6629954), Ni-
terói (CNES 7136552), Campos dos Goytacazes (CNES 6629989),
Nova Iguaçu II (CNES 6646034), Copacabana (CNES 6858317), São
Gonçalo II - Santa Luzia (CNES 6903665), Mesquita (CNES 7065485),

Itaboraí (CNES 7065507), como UPA 24h Mista, porte III, opção VIII,
nos municípios do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Nova Iguaçu,
Queimados, São Gonçalo, Campos dos Goytacazes, Mesquita e Ita-
boraí;

- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de Setembro de
2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferên-
cia dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema Único de Saúde; e

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 11 de janeiro de
2018,

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o termo de compromisso de funcionamento das Uni-
dades de Pronto Atendimento 24h: Maré (CNES 5955211), Irajá
(CNES 5955629), Santa Cruz (CNES 5955637), Bangu (CNES
5955645), Campo Grande I (CNES 5955653), Tijuca (CNES 5955661),
Duque de Caxias I - Parque Lafaiete (CNES 5967198), Ricardo de
Albuquerque (CNES 5955688), Botafogo (CNES 6220584), Nova Igua-
çu I - Cabuçu (CNES 6091997), Marechal Hermes (CNES 6037569),
Duque de Caxias II - Vila Sarapuí (CNES 6033075), Jacarepaguá
(CNES 6037526), Penha (CNES 6038913), Campo Grande II (CNES
6038905), Realengo (CNES 6038883), Engenho Novo (CNES
6038891), Queimados (CNES 6555551), São Gonçalo I - Colubandê
(CNES 6629954), Niterói (CNES 7136552), Campos dos Goytacazes
(CNES 6629989), Nova Iguaçu II (CNES 6646034), Copacabana
(CNES 6858317), São Gonçalo II - Santa Luzia (CNES 6903665),
Mesquita (CNES 7065485), Itaboraí (CNES 7065507), como UPA 24h
Mista, porte III, opção VIII, nos municípios do Rio de Janeiro, Duque
de Caxias, Nova Iguaçu, Queimados, São Gonçalo, Campos dos Goy-
tacazes, Mesquita e Itaboraí.

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2018

LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR
Presidente

Id: 2083658

COMISSÂO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 4.871 DE 11 DE JANEIRO DE 2018

PACTUA O NÚMERO DE VAGAS DA CAPACI-
TAÇÃO DO PROJETO PRÉ-NATAL DA RE-
GI/AO NOROESTE; PACTUA QUE, CASO OS
MUNICÍPIOS NÃO PREENCHAM O QUANTITA-
TIVO DE VAGAS, AS MESMAS SERÃO DIS-
TRIBUÍDAS; E PACTUA O COORDENADOR
PARA GERIR A CAPACITAÇÃO DO PROJE-
TO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a 10ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Regional No-
roeste realizada em 01 de dezembro de 2017, que ocorreu em Varre-
Sai/RJ; e

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 11 de janeiro de
2018,

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o número de vagas da capacitação do Projeto de
Pré-natal da Região Noroeste, que foram divididas na seguinte for-
ma:

- Tutora Dra. Mafalda: Cambuci com 3 vagas, Cardoso Moreira com
12 vagas, Italva com 9 vagas, Itaperuna com 23 vagas e São Jose de
Ubá com 3 vagas, perfazendo um total de 50 vagas.

- Tutora Vânia: Bom Jesus do Itabapoana com 13 vagas, Laje de Mu-
riaé com 6 vagas, Natividade com 10 vagas, Porciúncula com 11 va-
gas, São José de Ubá com 4 vagas e Varre-Sai com 6 vagas, per-
fazendo um total de 50 vagas.

- Tutor Luiz Fernando: Aperibé com 10 vagas, Cambuci com 4 vagas,
Itaocara com 11 vagas, Miracema com 10 vagas e Santo Antônio de
Pádua com 15 vagas, perfazendo um total de 50 vagas.

Art. 2º - O número de vagas por município foi calculado tendo em
consideração que há municípios que tem mais unidades básicas de
saúde que o número de vagas oferecido pelo Projeto. Na região há
160 profissionais entre médicos e enfermeiros, mas para isso a região
teria que ter 80 equipes de saúde da família na região, mas na rea-
lidade tem 100 equipes.

Art. 3º - Pactuar que, caso os municípios não preencham o quan-
titativo de vagas, as mesmas serão distribuídas.

Art. 4º - Pactuar o coordenador escolhido pelos Representantes da
Câmara Técnica, Grupo Condutor da Rede Cegonha e pela CIR o no-
me para gerir a administração da capacitação do Projeto de Pré-natal:
Diogo Alves Coimbra.

Art. 5º - Essa solicitação foi um pedido da área jurídica da SMS de
Itaperuna, local onde se encontra o recurso da capacitação.

Art. 6º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2018

LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR
Presidente

Id: 2083659

Secretaria de Estado de Educação

ATOS DO SECRETÁRIO

DE 26.01.2018

DISPENSA, a pedido e com validade a contar de 25/01/2018, MAR-
CELO FERREIRA VIEIRA, Agente Administrativo, ID 3267765-0/1, da
função de Secretário do CIEP 283 Maria Amélia Pacheco, U.A. 18-
0051, Município de Sumidouro, da SEEDUC. Processo nº E-
03/012/3637/2017.

DESIGNA, com validade a contar de 25/01/2018, ALDICÉA DA RO-
CHA CHARLES DE REZENDE, Prof. Doc. II, ID 3267811-8/1, para
exercer a função de Secretário do CIEP 283 Maria Amélia Pacheco,
U.A. 18-0051, Tipo C, Município de Sumidouro, da SEEDUC, em va-
cância real decorrente de dispensa a pedido. Processo nº E-
03/012/3637/2017.

TORNA SEM EFEITO o ato de 08/01/2018, publicado no D.O. de
10/01/2018, que designou ELIANE CRISTINA ISIDORO LOPES, Prof.
Doc. I, ID 4381629-0/2, para exercer, com validade a contar de
01/02/2018, a função de Diretor Adjunto do CIEP 098 Prof.ª Hilda do
Carmo Siqueira, U.A. 18-0981, Tipo C, Município de Duque de Ca-
xias, da SEEDUC. Processo nº E-03/016/12/2018.

TORNA SEM EFEITO o ato de 18/01/2018, publicado no D.O. de
22/01/2018, que dispensou, com validade a contar de 01/02/2018,
ELIANE CRISTINA ISIDORO LOPES, Prof. Doc. I, ID 4381629-0/2,
da função de Diretor Adjunto do CIEP 098 Prof.ª Hilda do Carmo Si-
queira, U.A. 18-0981, Município de Duque de Caxias, da SEEDUC.
Processo nº E-03/016/12/2018.

TORNA SEM EFEITO o ato de 08/01/2018, publicado no D.O. de
10/01/2018, que designou EVELANE RAMOS ANJOS DO NASCI-
MENTO, Prof. Doc. II, ID 3451628-0/1, para exercer, com validade a
contar de 01/02/2018, a função de Diretor do CIEP 098 Prof.ª Hilda
do Carmo Siqueira, U.A. 18-0981, Tipo C, Município de Duque de Ca-
xias, da SEEDUC. Processo nº E-03/016/12/2018.

TORNA SEM EFEITO o ato de 08/01/2018, publicado no D.O. de
10/01/2018, que dispensou, com validade a contar de 01/02/2018,
EVELANE RAMOS ANJOS DO NASCIMENTO, Prof. Doc. II, ID
3451628-0/1, da função de Diretor do CIEP 098 Prof.ª Hilda do Carmo
Siqueira, U.A. 18-0981, Município de Duque de Caxias, da SEEDUC,
designada provisoriamente através do ato de 05/05/2017, publicado no
D.O. de 09/05/2017. Processo nº E-03/016/12/2018.

Id: 2083615

APOSTILA DO SECRETÁRIO

DE 26.01.2018

ATO DE 08/01/2018 - MARCELE DUTRA FRANÇA FERNANDES. FI-
CA RETIFICADO para o vínculo 3, da ID Funcional nº 4263078-9, a
designação da servidora para exercer a função de Diretor Adjunto do
C.E. Antonio Pecly, U.A. 18-0046, Município de Cordeiro, da SEE-
DUC, mantidos os demais termos. Processo nº E-03/001/3094/2017.

Id: 2083614

COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA

ATO DA PRESIDENTE
DE 29/01/2018

INSTAURA SINDICÂNCIA para apurar possíveis irregularidades, ob-
jeto do processo nº E-03/001/300/2018, designando para procedê-la,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação, Comis-
são integrada pelos servidores MARIA LUCIANA PINHEIRO DA SIL-
VA, Assistente I, mat. nº 5.024.155-3, ZENIR FRANÇA DA SILVA GO-
MES, Prof. Doc. II, mat. nº 5.012.869-3 e CARLA BERTÂNIA CON-
CEIÇÃO DE SOUZA, Prof. Doc. II, mat. nº 5.012.386-8, sob a pre-
sidência do primeiro.

Id: 2083660

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DESPACHO DA SUBSECRETÁRIA
DE 26.01.2018

PROCESSO Nº E-03/001/293/2018 - FOLHA 1 - FOLHA MENSAL JA-
NEIRO/2018, exercícios de 2012 a 2017, RECONHEÇO a dívida, no
valor de R$ 1.482.141,96.

Id: 2083620

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS

APOSTILAS DA SUPERINTENDENTE
DE 26.01.2018

ATO DE 29/12/2000 - FICA RETIFICADA para § 1º, inciso II, art. 40,
da Constituição Federal, a fundamentação legal do Ato de Aposen-
tadoria do servidor MAURA GOMES DA SILVA, ID. Funcional nº
8157049/1, a quem se refere o presente Ato. Proc. n° E-
03/830.210/99.

ATO DE 29/12/2000 - MAURA GOMES DA SILVA, mat. nº 11.385-2,
ID. Funcional nº 8157049/1. Fica esclarecido que o inativo, a quem se
refere o presente título, FAZ JUS aos proventos proporcionais à razão
de 30/30, sobre todas as parcelas de remuneração, exceto triênio.
Proc. nº E-03/830.210/99.

ATO DE 29/12/2014 - FICA RETIFICADO para referência 7, o deter-
minante de retribuição do cargo no Ato de Aposentadoria do servidor
MEIVES DE ANDRADE BAPTISTA, ID. Funcional nº 40627632/2, a
quem se refere o presente Ato. Proc. n° E-08/006/738/2014.

ATO DE 29/12/2014 - MEIVES DE ANDRADE BAPTISTA, mat. nº
5.001.524-7, ID. Funcional nº 40627632/2. Fica esclarecido que o ina-
tivo, a quem se refere o presente título, FAZ JUS aos proventos pro-
porcionais à razão de 9068/9125, sobre todas as parcelas de remu-
neração, exceto triênio. Proc. nº E-08/006/738/2014.

Id: 2083627

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
DE 24/01/2018

PROCESSO Nº E-03/002/4957/2017 - MARIA DA LUZ AIRES DA
CORTE FASSY, ID. Funcional nº 38567334/1, Prof. Doc. I. AVERBE-
SE, nos termos do parágrafo único, do art. 9º da Lei nº 530/1982, o
período de 18/02/1979 a 11/03/1989, num total de 3.675 dias de efe-
tivo exercício prestado às Entidades Vinculadas ao Sistema de Pre-
vidência Social, desprezando-se os períodos de 01/09/1971 a
31/12/1971, 01/03/1977 a 17/02/1979, 01/10/1990 a 31/10/1990,
01/12/1990 a 31/01/1991, 01/03/1991 a 31/10/1991, 01/11/1995 a
31/12/1995, por solicitação do servidor.

PROCESSO Nº E-03/004/2695/2015 - MARIA HELENA GOMES DA
SILVA, ID. Funcional nº 37702670/1, Prof. Doc. II. AVERBE-SE, nos
termos do inciso I, do art. 80 do Decreto nº 2.479/79, o período de
12/09/1997 a 22/03/2000, num total de 910 dias de efetivo exercício
prestado à Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, como
Auxiliar de Serviços Escolares, desprezando-se os períodos de
23/03/2000 a 05/07/2000, por estar concomitante com o Governo do
Estado do Rio de Janeiro, 06/07/2000 a 06/05/2003, por se tratar de
Licença sem Vencimentos.

PROCESSO Nº E-03/021/1139/2014 - CARLOS HENRIQUE DE SOU-
ZA, ID. Funcional nº 19820976/1, Agente Socioeducativo Masculino.
AVERBE-SE, nos termos do parágrafo único, do art. 9º da Lei nº
530/1982, o período de 04/04/1995 a 15/03/1997, num total de 707
dias de efetivo exercício prestado às Entidades Vinculadas ao Sistema
de Previdência Social, como Balconista.

PROCESSO nº E-03/10.700.097/2009 - VERÔNICA MARÍLIA IRIAS,
ID. Funcional nº 33784264/1, Prof. Doc. I. ANOTE-SE que a funda-
mentação correta é art. 80, inciso I, do Decreto nº 2.479/1979, e não
como constou no despacho de 27/11/2009, publicado no D.O. de
09/12/2009, que averbou 687 dias do Tempo de Serviço prestado à
Fundação Beatriz Gama, como Auxiliar de Escritório/Professor.

PROCESSO nº E-03/10.700.097/2009 - VERÔNICA MARÍLIA IRIAS,
ID. Funcional nº 33784264/1, Prof. Doc. I. ANOTE-SE que a funda-
mentação correta é art. 80, inciso I, do Decreto nº 2.479/1979, e não
como constou no despacho de 27/11/2009, publicado no D.O. de
09/12/2009, que averbou 292 dias do Tempo de Serviço prestado à
Fundação Educacional de Volta Redonda, como Professor.

PROCESSO nº E-03/004/4728/2014 - ROZANA LEMOS DE ALMEIDA
NASCIMENTO, ID. Funcional nº 37454935/2, Prof. Doc. I. ANOTE-SE
que o período averbado correto é 01/01/1997 a 10/03/1998, que o to-
tal correto de dias averbados é 434 e que o período desprezado cor-
reto é 11/03/1998 a 04/05/1998, por estar concomitante com período
averbado segundo o inciso I do art. 80 do Decreto nº 2.479/1979, e
não como constou no despacho de 28/12/2017, publicado no D.O. de
11/01/2018.

PROCESSO nº E-03/010/1080/2017 - PAULO JOSÉ OLIVEIRA DOS
SANTOS, ID. Funcional nº 41886402/6, Prof. Doc. I. TORNO SEM
EFEITO o despacho de 30/03/2017, publicado no D.O. de 03/04/2017,
do Tempo de Serviço prestado às Entidades Vinculadas ao Sistema
de Previdência Social, com base no parágrafo único do art. 9º da Lei
nº 530/1982, na matrícula nº 929.840-7 do servidor.

Id: 2083560

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
DE 26.01.2018

PROCESSO Nº E-03/830.210/99 - MAURA GOMES DA SILVA, mat.
nº 11.385-2, ID. Funcional nº 8157049/1, Servente, nível I. FIXADOS
os proventos mensais de inatividade a contar de 01/04/2000.

PROCESSO Nº E-08/006/738/2014 - MEIVES DE ANDRADE BAPTIS-
TA, mat. nº 5.001.524-7, ID. Funcional nº 40627632/2, Prof. Doc. II -
40 Horas, nível C, ref. 7. FIXADOS os proventos mensais de inati-
vidade a contar de 07/01/2015.

Id: 2083626

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
DE 26/01/2018

PROCESSO Nº E-03/004/152/2018 - EVA MARIA DA COSTA ALMEI-
DA PASSARINHO, ID. Funcional nº 50311034/1, Prof. Doc. I. AVER-
BE-SE, nos termos do parágrafo único, do art. 9º da Lei nº 530/1982,
o período de 01/09/1997 a 29/02/2000, num total de 912 dias de efe-
tivo exercício prestado às Entidades Vinculadas ao Sistema de Pre-
vidência Social, como Balconista, desprezando-se os períodos de
15/02/2005 a 30/06/2005, 01/07/2005 a 18/10/2010, poderá ser aver-
bado, mediante apresentação da Declaração da Municipalidade, se-
gundo o inciso I, do art. 80 do Decreto nº 2.479/1979.
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